Votação da PEC 203-B/95 em 11/12/2001

Aceitando abrir a mídia ao capital estrangeiro 

oposições fazem aposta de alto risco para o país
As entidades da sociedade civil representadas pelo Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação apelam aos partidos de oposição para que, na votação em segundo turno da PEC 203-B/95, revejam suas posições em relação à aposta de alto risco para o país que estão fazendo com a aceitação da abertura 

das empresas de mídia brasileiras ao capital estrangeiro, o que terá sérias

decorrências e poderá gerar situações que se tornem irreversíveis.

No dia 19/11, o presidente Fernando Henrique Cardoso recebeu representantes dos principais grupos de mídia do país pedindo apoio à aprovação da PEC 203-B/95 que permite às suas empresas associarem-se ao capital estrangeiro. O presidente da República manifestou apoio à proposta, mobilizando a bancada dos partidos governistas na Câmara. No dia 22/11, entidades integrantes do Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação solicitaram audiência com o presidente para apresentar sua posição sobre o assunto. O presidente FHC, entretanto, negou-se a receber os representantes das entidades da sociedade civil. 

Posteriormente, no dia 11/12, o ministro das Comunicações, Pimenta da Veiga (PSDB-MG), também foi procurado pelos representantes dos donos dos principais grupos de mídia, tendo reiterado seu apoio à aprovação da PEC.

Estes movimentos do governo e a recusa em sequer ouvir outras posições provindas da sociedade não constituem surpresa. O mesmo não se pode dizer da posição das bancadas dos partidos oposicionistas na votação da PEC na Câmara dos Deputados, no dia 11/12. Nesta data, os partidos de oposição, com os votos do PT, PC do B, PSB e PPS surpreenderam votando a favor da PEC e assegurando sua aprovação em primeiro turno. A exceção entre a oposição foi o PDT – que teve seus parlamentares votando a favor da abertura da mídia ao capital estrangeiro na Comissão Especial da Câmara que tratou da matéria – e, mudando de posição, no plenário acabou votando contra. Caso os demais partidos de oposição também tivessem votado contra, a PEC não teria sido aprovada neste dia e dificilmente isto aconteceria ainda em 2001. 

A maior bancada de oposição, a do PT, entrou em plenário dividida nas concepções, mas unida nos votos. Diversos deputados do PT manifestaram-se fazendo declarações de voto em plenário, afirmando terem votado centralizados pelo partido embora sendo pessoalmente contra a aprovação da PEC. A maior parte destes parlamentares do PT, entretanto, esteve ausente do debate que iniciou em 1995 e, nas conversas de bastidores com os representantes do Fórum neste dia 11/12, ainda mostravam-se desinformados e despreparados para posicionar-se sobre o tema. Também parlamentares do PSB e até do PTB manifestaram preocupações com os efeitos da aprovação da PEC, apesar de estarem votando a favor.

A desatenção das bancadas de oposição ao tema, sem dúvida, foi uma das causas da negociação conduzida de forma improvisada e açodada, vulnerável inclusive ao impressionismo induzido pela análise apresentada pelo lobby do empresariado de comunicação, com relatos de uma crise avassaladora no setor e ameaças de que a não conclusão da negociação no dia 11/12, implicaria em um texto pior daquele que poderia ser acordado naquele momento, pois já no dia seguinte não seriam mais necessários os votos da oposição para aprovar a PEC. Todas as premissas eram, no mínimo, duvidosas: o quadro conjuntural da crise está sendo pintado com cores excessivamente dramáticas, a possibilidade de sucesso sem os votos da oposição era improvável e identificava-se a própria Globo capitaneando a defesa do texto que foi aprovado – com as pretensas garantias para o controle nacional da produção editorial – pois esta formulação interessava para resguardar seus interesses diante dos futuros concorrentes estrangeiros, inclusive das companhias de telecomunicações que planejam enveredar no Brasil para o segmento da comunicação social eletrônica, aproveitando as brechas convenientemente abertas pela Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel).

Os lobbistas do empresariado – entre estes os representantes da Globo, da Abril, da Folha de São Paulo e da RBS – circulavam com desenvoltura pelo plenário, mesmo sem crachás de acesso especial, confraternizando com parlamentares e sendo contatados seguidamente pelas lideranças governistas que apoiavam a PEC, inclusive o próprio relator Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN).

O lobby empresarial contou ainda com a pressão velada sobre os parlamentares feita por diversos profissionais da mídia que realizavam as atividades de cobertura na Câmara. Iludidos com o discurso empresarial de que a entrada do capital estrangeiros na mídia eletrônica e impressa melhorará o mercado de trabalho, diversos profissionais acabaram atuando, voluntária ou ingenuamente, como linha auxiliar dos lobbistas.

O Fórum, criado em 1991 e desarticulado desde 1997, somente voltou a se reorganizar desde o final de novembro deste ano. Reconhece os problemas que o impediram de ter uma presença mais marcante nestes momentos críticos da disputa. Mas suas entidades, desde o ano passado, quando se intensificaram os debates da matéria e as audiências na Comissão Especial, explicitaram pública e claramente suas posições, ainda que expressas individualmente pelas várias instituições. Reconhece também as dificuldades que teve até mesmo para se contrapor à ansiedade da base de profissionais de algumas de suas entidades, que foram seduzidas pelo discurso empresarial. Isto apesar das perspectivas alentadoras acenadas pelo empresariado com o ingresso do capital estrangeiro no Brasil contrariar a experiência de internacionalização da mídia em diversos países, onde se verificam fusões e aquisições de empresas que resultam em racionalizações com cortes, enxugamentos e acirramento da competição predatória, o que em nada melhora o mercado de trabalho e tampouco a vinculação da mídia com o interesse público. A relação histórica das bancadas oposicionistas com o movimento social e, em particular, com diversas das entidades integrantes do Fórum, apesar das dificuldades de mobilização do movimento de luta pela democratização da comunicação, não justifica tanta desatenção às argumentações consistentes e ponderadas que haviam sido apresentadas.

O Fórum não pode ser acusado de sectarismo no atual debate da PEC. Na época da negociação da lei 8977, que regulamentou a TV a cabo, aceitou a disposição que permite 49% de capital estrangeiro nas operadoras do serviço, embora os resultados desta abertura ainda mereçam ser avaliados em profundidade. Também tem defendido processos de negociação pública sobre todos os assuntos da área das comunicações, sendo esta uma das marcas da sua atuação.

O Fórum reitera, entretanto, os argumentos (ver a íntegra dos manifestos 1 e 2 na página www.fndc.com.br) até agora apresentados em relação ao atual estágio do debate da presença do capital estrangeiro na mídia brasileira:

1. É um contrasenso antecipar a abertura ao capital estrangeiro como uma medida isolada no contexto de um processo de reconstituição tecnológica, jurídica e institucional da mídia no Brasil que é urgente e, apesar disso, está sendo debatido e implementado aos pedaços. O argumento de que a entrada do capital estrangeiro assegura saída para a atual crise das empresas de mídia do país está sob suspeição, entre outros motivos, pelo fato de que uma das fontes de problemas é, justamente, o fracasso dos empreendimentos de TV por assinatura dos grandes grupos. O estranho e contraditório é que o segmento de TV por assinatura encontra-se em crise apesar de já ter liberação de participação do capital estrangeiro em bases superiores aos 30% permitidos pela PEC votada na Câmara (49% na TV a cabo e 100% no MMDS e no DTH, sendo que estes dois últimos serviços não são regulamentados por lei, apenas por decreto). Ou seja, a entrada do capital estrangeiro não imuniza as empresas contra crises e a prova disso é que alguns dos operadores de TV a cabo já estão apoiando o projeto de lei 175/2001, do Senado, que pretende ampliar o capital estrangeiro, nestas empresas, de 49% para 100%. Nesse aspecto, os próprios empresários estão divididos. Os que não estão no ramo de TV por assinatura, por exemplo, querem que a TV a cabo e as outras modalidades de TV por assinatura passem a seguir as restrições da televisão aberta.

2. O contexto internacional, com as evidências do atual uso da mídia como arma de guerra e de intervenção política e ideológica pelos EUA, na sustentação da projeção planetária de sua atuação imperial – com o apoio ostensivo ou a condescendência dos seus aliados entre as demais potências – torna crítico para o país o controle da mídia por brasileiros, como requisito de afirmação da soberania. Mesmo a presença parcial de sócios estrangeiros, limitados a 30% do capital, torna-se potencialmente ameaçadora. Principalmente considerando a argumentação do próprio empresariado de que esta participação, embora restrita a 30%, seria decisiva para assegurar a saúde financeira das empresas. Ora, mesmo com as supostas garantias de controle editorial por brasileiros inseridas na PEC, um sócio estrangeiro com papel tão forte, como o próprio empresariado brasileiro lhe atribui, obviamente refletiria seu poderio na atuação editorial das empresas de mídia. Admitir o contrário seria aceitar a improvável hipótese da existência de sócios estrangeiros dispostos a participar de empreendimentos sem proteger o seu capital e abstendo-se de participar das decisões estratégicas nas empresas onde investirão.

3. Também mostra-se um contrasenso aprovar novas leis ou textos constitucionais em um cenário no qual se constata um generalizado e impune desrespeito da legislação da área das comunicações no país. O Brasil já tem textos legais demais sem efetividade. A Constituição está repleta de princípios para a área das comunicações que persistem desprezados. A lei 8389/91, que regulamenta o Conselho de Comunicação Social, está sendo descumprida pelo próprio Congresso Nacional há quase 10 anos: o Conselho deveria estar composto e instalado em abril de 1992. O Congresso e o Executivo também desrespeitam a Lei 8977/95, a Lei da TV a cabo. A legislação básica do rádio e da televisão – a Lei 4117 e o Decreto-Lei 236 – está sendo, em muitos aspectos, ostensivamente descumprida pelas empresas de comunicação, com a omissão do Executivo, do Legislativo, do Judiciário e da Procuradoria da República, esta última escandalosamente submissa ao Governo Federal. Portanto, para o Fórum, são inaceitáveis soluções que se resumam à mera aprovação de novos textos legais. Neste contexto, como se pode conceber que novas leis garantirão algo? A realidade é que existem condições objetivas para não haver efetivo controle sobre o capital estrangeiro que se introduzirá na mídia brasileira.

4. Finalmente, é inconcebível que sejam negociadas condições que dependem de promessas de ações futuras do empresariado. No manifesto dirigido às bancadas dos partidos de oposição pelo Fórum em 7/12 sobre a votação da PEC (ver a íntegra publicada na internet), foi apresentada a base fatual da constatação de que o empresariado de comunicação tem um lamentável histórico de compromissos não honrados e de traições a acordos firmados. Até que a confiança seja restabelecida é necessário que acordos só sejam firmados com contrapartidas previamente implementadas pelo empresariado de comunicação.

Complementando estes argumentos o Fórum declara que considera o texto da PEC aprovado na Câmara, em 11/12, melhor que o texto original e não se posiciona contra sua formulação. Mas tem a convicção de que o mesmo tem tudo para mostrar-se inócuo, não constituindo contrapartida minimamente adequada para justificar a votação na PEC pelas oposições. Principalmente constatando-se que as oposições teriam condições de impedir sua aprovação em 11/12. Foi uma negociação conduzida por meses com uma posição frouxa, sem foco estratégico e concluída sem alternativas capazes de garantir avanço efetivo. Aliás, se as oposições tivessem disposição para mostrar sua força, ainda que reconheçamos suas óbvias das limitações numéricas, não teríamos o Congresso Nacional desrespeitando a Lei 8389 há quase dez anos.

A propósito, as promessas de encaminhamento da composição e instalação do Conselho, feitas pelo presidente da Câmara, deputado Aécio Neves (PSDB-MG) e pelo presidente do Senado e do Congresso, senador Ramez Tebet (PMDB-MS), são auspiciosas, mas não entusiasmam o Fórum. Trata-se da enésima vez que tais promessas são feitas pelos presidentes das duas casas, e a imediata consulta às entidades e à sociedade para indicação de nomes, como foi prometido pelos dois atuais líderes, se ocorrer, será a terceira vez que acontece desde 1991, até agora sem o resultado prático da instalação do Conselho.

Na verdade, sem sequer ter incluído o Conselho no processo de negociação da PEC, as oposições acabam se mostrando coniventes com o desrespeito da Lei 8389 pelo Congresso, a despeito das combativas manifestações e iniciativas reiteradamente empreendidas por diversos parlamentares no Senado e na Câmara. A realidade é que as oposições até agora nunca jogaram todo o peso das suas possibilidades de intervenção para assegurar o cumprimento desta lei pelo Congresso.

Apelamos, por isso, para que um debate politizado seja restabelecido e que as bancadas dos partidos de oposição revejam suas posições e desistam da aposta de alto risco para o país que estão fazendo com a aceitação da abertura das empresas de mídia brasileiras ao capital estrangeiro, o que terá sérias decorrências e poderá gerar situações que se tornem irreversíveis

Com o Congresso ainda distanciado da sociedade pela inexistência do Conselho e com o descompasso entre as posições das entidades da sociedade civil e das bancadas dos partidos da oposição verificados neste episódio, alguns parlamentares destes partidos parecem ter tentado dar ao empresariado uma demonstração de "bom-mocismo" às vésperas do processo eleitoral, restando aos demais o constrangimento e o posicionamento por convicções que acabaram não sendo externadas. Seja qual for a motivação profunda dos integrantes do conjunto das bancadas da oposição, entretanto, recusamo-nos a ter de lembrar a data de 11/12 apenas como o dia em que as oposições aliaram-se com o empresariado de mídia e deram as costas para a sociedade civil.

Preocupa-nos que além da questão da entrada do capital estrangeiro na mídia e da necessidade de imediata instalação do Conselho de Comunicação Social, temos pela frente outros temas urgentes, abrangentes e complexos da área das comunicações na agenda, entre as quais destacamos a introdução da tecnologia digital no rádio e na TV aberta, a nova regulamentação da comunicação social eletrônica e a disputa pelas funções de regulação desta área que atualmente confrontam a Anatel e o Ministério das Comunicações. Tudo isto exigirá muito dos parlamentares e do movimento social. E não é com a desatenção, a desinformação, o despreparo, a desmobilização e a improvisação verificados nesta disputa da PEC que se alcançará resultados compatíveis com o interesse público.

É preciso que as lições tiradas desta experiência sejam usadas para restabelecer uma interlocução sistemática e refazer os laços, o diálogo e a cooperação entre as entidades da sociedade civil e as bancadas dos partidos da oposição. As entidades integrantes do Fórum consideram que isto é urgente e imprescindível.

Brasília, 17 de dezembro de 2001

Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação

· Associação Brasileira de Radiodifusão Comunitária – Abraço

· Conselho Federal de Psicologia – CFP

· Executiva Nacional dos Estudantes de Comunicação Social – Enecos

· Federação Interestadual dos Trabalhadores em Empresas de Radiodifusão e Televisão – Fitert

· Federação Nacional dos Jornalistas – Fenaj
· Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST

· Rede Brasil de Comunicação Cidadã - RBC

· Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação – Intercom

· Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior – Andes

· União de Redes Radiofônicas – Escritório Brasileiro da Amarc –Unirr – Amarc
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